PARECER Nº..., DE 2024
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 510, DE 2020
De autoria do, há época, Excelentíssimo Senhor Deputado Ed Thomas, o projeto de lei em epígrafe proíbe a entrada de criança menor de 12 anos desacompanhada em elevadores de prédios públicos ou residenciais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 10/08/2020 a 17/08/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Colenda Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos na qualidade de Relator, deliberar conclusivamente sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 9º, combinado com o artigo 33, II, “b”, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Apreciando a matéria, entendemos que o presente projeto de lei merece ser aprovado. Isso porque, conforme narrado na propositura, anualmente diversas crianças são vítimas de acidentes fatais em elevadores.

Por esse motivo, diversos Estados e Municípios da Federação já possuem legislação semelhante. Cite-se, por exemplo, a própria cidade de São Paulo (Lei Municipal n. 12.751/1998), cidade de Aracaju (Lei Municipal n. 5.435/2021), além do Estado do Pernambuco (Lei Estadual n. 17.020/2020), Rio de Janeiro (Lei Estadual n. 2.982/2020) e Maranhão (Lei Estadual n. 11.620/2021).

Essa especial atenção e cuidado com as nossas crianças e adolescentes mostra-se de suma importância, como forma de prevenção a tais acidentes.
Isto posto, nos que cabe apreciar, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei n. 510, de 2020.
Sala das Comissões, 
Deputado REIS
Relator

